
SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO

PARECER TÉCNICO

Belo Horizonte, 16 de Junho de 2023.

REF: Processo 31.00468677/2023-02 - Requer avaliação técnica para alteração de
permissividade de usos de trecho da Rua Gurupá, bairro Santa Cruz

Requerente: LOCALIZA RENT A CAR

1. Apresentação

Trata-se de proposta de alteração da permissividade de uso de trecho da Rua Gurupá de
Via Preferencialmente Residencial (VR) para Via de Caráter Misto (VM), com a
consequente obtenção de autorização para exercício de atividades do grupo I (não
classificadas como serviços de uso coletivo), com área superior a 2.500m², não admitidas
para Via Preferencialmente Residencial – VR.

Elaboração: MYR Projetos Sustentáveis Ltda., 2023
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Esta solicitação visa, de acordo com o autor da requisição, à consonância entre
enquadramento da rua e suas reais e atuais características de uso, especificamente no
trecho entre as ruas Jaborandi e Sambeatiba, de modo a possibilitar o funcionamento do
empreendimento “Localiza Labs” no local.

O imóvel que abrigará o empreendimento possui 6.358,60m² de área construída total, e
abrigará uma filial da empresa matriz “Localiza Rent A Car”, mais especificamente seu
departamento de tecnologia, e também o “Instituto Localiza” que, juntos, contemplam os
seguintes CNAES:

Filial Localiza Rent A Car
CNAE 77.11-0-00 – Locação de automóveis sem condutor
CNAE 78.20-5-00 – Locação de mão de obra temporária
CNAE 204-6 – Sociedade Anônima Aberta

Instituto Localiza
CNAE 9430-8-00 – Atividades de Associações de Defesa de Direitos Sociais

O requerente afirma que as atividades “Locação de automóveis” e “locação de mão de
obra temporária”, ambas da empresa-matriz “Localiza Rent A Car”, não serão
desenvolvidas no local e sim somente atividades complementares às da matriz, como web
design, desenvolvimento de programas de computador e outros serviços em tecnologia da
informação.

O Instituto Localiza visa abrigar atividades educacionais e culturais para jovens em
situação de vulnerabilidade social ou econômica.

Sobre o uso não-residencial em vias classificadas como VR, o Art. 160 da Lei 11.181
assim dispõe:

Em terrenos lindeiros a vias preferencialmente residenciais, nos termos do Título
VII desta lei, é vedada a construção de edificações cuja parte destinada ao uso não
residencial tenha área total edificada igual ou superior a 2.500m² (dois mil e
quinhentos metros quadrados).

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as edificações
destinadas a serviços de uso coletivo classificados nos grupos I e II de acordo com
o Anexo XIII desta lei.

Uma vez que apenas o CNAE referente ao Instituto Localiza se configuraria na exceção
descrita no Parágrafo único transcrito supra (“serviços de uso coletivo”), a permissividade
viária atual impede o funcionamento das demais atividades.

2. Análise

Foram considerados os dispositivos legais que regem a classificação das vias quanto à
permissividade de uso.

A Lei 11.181/2019, que institui o Plano Diretor municipal, determina em seu Art. 176:
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A localização dos usos não residenciais é disciplinada pela conjugação da
classificação de cada atividade, prevista no Anexo XIII desta lei, com a classificação
do logradouro público quanto à permissividade em relação à instalação de usos não
residenciais, da seguinte forma:

I - vias preferencialmente residenciais - VR, nas quais são admitidas atividades de
baixo impacto urbanístico, predominantemente de apoio ao cotidiano da vizinhança;

II - vias de caráter misto - VM, nas quais são admitidas atividades de médio impacto
urbanístico, predominantemente conviventes com o cotidiano da vizinhança, com
potencial de polarização de outras atividades econômicas;

III - vias preferencialmente não residenciais - VNR, nas quais podem ser instaladas
todas as atividades admitidas no Município.

De acordo com o Art. 174 da mesma lei,

Os usos não residenciais são classificados, de acordo com o potencial de geração
de incômodos atribuído a cada atividade, em:

I - grupo I - atividades compatíveis com o uso residencial, sem potencial de geração
de repercussões negativas e cuja instalação não está condicionada ao cumprimento
de medidas mitigadoras ou à limitação de área utilizada pelo empreendimento;

II - grupo II - atividades compatíveis com o uso residencial, com potencial de
geração de incômodos de pouca relevância, cuja instalação está condicionada ao
cumprimento de medidas mitigadoras ou à limitação de área utilizada pelo
empreendimento;

III - grupo III - atividades potencialmente causadoras de maior impacto urbanístico
ou ambiental e que, por sua natureza, têm potencial de geração de incômodos de
maior relevância, bem como de maior atração de veículos e pessoas;

IV - grupo IV - atividades com alto potencial de geração de incômodos, que geram
riscos à saúde ou ao conforto da população ou que sejam de difícil compatibilidade
com o funcionamento das atividades urbanas na maioria dos locais.

O processo de atualização de classificações viárias quanto à permissividade de uso,
mediante mérito e análise técnica, é regido pelo Plano Diretor Municipal segundo os artigos
transcritos a seguir:

Art. 83 - O Compur é o órgão municipal colegiado responsável pela discussão
pública de matérias de política urbana e tem as seguintes atribuições:
(...)
V - promover a atualização das classificações viárias quanto à permissividade em
relação à instalação de usos não residenciais e à função no sistema de circulação;
(...)
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Do ponto de vista técnico, é importante que se avaliem as características físicas /
geométricas, a ambiência e uso existente no entorno, o sistema viário lindeiro e o potencial
impacto na circulação de uma via ou trecho, para que se estabeleça possibilidade técnica
de alteração de classificação quanto à permissividade de uso.

Quanto às características físicas da via, observamos que o referido trecho é estreito, com
largura de 10.03m, o que justifica sua classificação como via local.

Observa-se predominância de uso residencial ao longo da extensão da via, mas é
expressiva a presença de usos não-residenciais, em especial no trecho em questão.

No que tange o impacto na circulação decorrente da alteração de permissividade de uso,
ainda que não seja possível mensurá-lo em termos absolutos sem estudo específico,
entende-se que, de maneira geral, o tráfego de pessoas e veículos é superior em vias que
concentram estabelecimentos não-residenciais.

O requerente afirma que o local apresenta uso não-residencial historicamente, não apenas
no trecho em si como em todo o sistema viário lindeiro. Demonstrou-se que o imóvel onde
se deseja realizar as atividades pretendidas abriga atividades não-residenciais há pelo
menos quarenta anos. As atividades pretendidas no imóvel, como web design e
desenvolvimento de software, não são consideradas de alto impacto na circulação.

Quanto ao sistema viário lindeiro, o requerente afirma que a R. Gurupá cumpre atualmente
a função de conexão entre as vias coletoras adjacentes (R. Itapetinga e R. Buri),
fornecendo capilaridade interna ao bairro, garantindo acesso aos principais corredores
viários da região, como o anel rodoviário, a Av. Bernardo de Vasconcelos e a Av. Cristiano
Machado.

3. Conclusão

Considerando as características que regem a decisão de alteração de permissividade de
usos não residenciais, entendemos que não há prejuízo urbanístico na alteração da
permissividade viária do trecho da R. Gurupá entre as ruas Jaborandi e Sambeatiba. Há
uso não-residencial expressivo ao longo da via e sistema viário lindeiro. Além disso, as
atividades pretendidas no imóvel apresentado pelo requerente não configuram atração
veicular expressiva.

Portanto, considerando as características físicas da via e as atividades nela
desempenhadas, este parecer é favorável à alteração da permissividade de uso do trecho
supracitado.

Thiago Medeiros de Castro Silva – BM 102.803-9
Geógrafo

Diretoria de Políticas de Planejamento Urbano
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De acordo

Gabriela Araújo Cangussu - BM
Gerente Executiva do COMPUR

Secretaria Municipal de Política Urbana
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